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Gabinete do Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2020/PMV/SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4938/2019/PMV

Visto e analisado o Processo Administrativo nº 4938/2019 – Sistema Registro de Preço, para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (PAPEL SULFITE A4 E PAPEL A4 RECICLADO), visando 
atender a Prefeitura Municipal de Vilhena/RO, ata da Sessão da Comissão do Pregão, designada pelo 
Decreto nº 47.245/2019, o julgamento e adjudicação proferidos pela Comissão. Considerando-se que 
o presente procedimento licitatório, foi deflagrado com base na Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas 214 a 223 dos autos, HOMOLOGO, o 
resultado da licitação para registro de preço, tendo como resultado a classificação das empresas: 

•	 COMERCIAL GIRARDELLO LTDA ME, lote nº 02, perfazendo o total de R$ 38.092,50 (trinta e 
oito mil, noventa e dois reais e cinquenta centavos); 

•	 L.H.C COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, lote nº 01, perfazendo o total de R$ 213.131,73 
(duzentos e treze mil, cento e trinta e um reais e setenta e três centavos), conforme Ata constante no 
processo.

Vilhena, 25 de março de 2020.
                     

EDUARDO TOSHIYA TSURU
Prefeito do Município

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 007-2020
PROCESSO NÚMERO: 4937/2019/GABINETE

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 003/2020/PMV/SRP

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE  ÁGUA MINERAL COM e SEM GÁS,  VASILHAMES,  GÁS LIQUEFEITO – GLP  DE 
13Kg E GÁS LIQUEFEITO – GLP DE 45 Kg,   PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS/SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA,     POR  12 
(DOZE) MESES, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DE EDITAL.

Pela presente ata de Registro de Preços, de um lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de 
Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com 
sede no Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella, s/nº, doravante denominado MUNICÍPIO, 
neste ato representado pelo  Prefeito Municipal o Sr EDUARDO TOSHIYA TSURU, brasileiro, casado, 
agente político, portador da Cédula de Identidade RG sob nº 14.068.297-1 – SSP/SP e CPF sob nº 
147.500.038-32, residente e domiciliado em Vilhena/RO, de outro lado, GILSON MONTEIRO DA SILVA 
EPP, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 63.615.058/0001-60, com sede na Av. Jô Sato, nº 
2041, Setor 19, Parque Industrial Novo Tempo, na cidade de VILHENA/RO, tendo como representante o 
Sr. GILSON MONTEIRO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG nº 375.299 - SSP/RO e CPF 
sob nº 272.257.712-72, residente e domiciliado na cidade de VILHENA/RO; ROZANI STRESSER - ME, 
empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 18.883.324/0001-80, com sede na Av. Melvim Jones nº 2215, 
Bairro Cristo Rei, na cidade de VILHENA/RO,  tendo como representante a Sra ROZANI STRESSER, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.630.545-4  SSP/SP e CPF sob nº 316.567.492-20, residente 
e domiciliada na cidade de VILHENA/RO,  adjudicatária do Pregão Eletrônico  para   Registro de Preços 
nº   003/2020,  doravante denominada CONTRATADA,  resolvem  de comum acordo,  Registrar os Preços, 
com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e  Lei Federal nº 10.520/02, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE  ÁGUA MINERAL COM e SEM GÁS,  VASILHAMES,  GÁS LIQUEFEITO – 

CL - Controladoria de Licitações
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GLP  DE 13Kg E GÁS LIQUEFEITO – GLP DE 45 Kg,   PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS/SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VILHENA,     POR  12 (DOZE) MESES, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DE EDITAL.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses a partir da data da  publicação da Imprensa Oficial do Município (DOV). 

Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua vigência adstrita aos estabelecidos nas disposições do Art. 57 da Lei Federal  nº 
8.666/93 e suas alterações, de acordo com os Decretos Municipais nº 19.054/2009, 21.755/2010,  Parecer Prévio nº 059/2010-PLENO do TCE/RO, Acórdão nº 
072/2011 TCE/RO, e ainda, de acordo com o Acórdão nº 12/2014 – Pleno do TCE –RO.

A(s) licitante(s) vencedora(s) fica(m) obrigada(s) a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas durante a vigência desta ata, mesmo que ao 
utilização dos produtos  dela decorrentes esteja prevista para data posterior à do seu vencimento.

Será permitido  “carona”, de acordo com a legislação vigente, desde que cumpridos todos os requisitos do Parecer Prévio nº 059/2010-PLENO do TCE/
RO e do Acórdão nº 072/2011 TCE/RO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SOLICITAÇÃO 

De acordo com a necessidade, as secretarias interessadas   formalizarão o procedimento para aquisição dos itens,  conforme  o pedido   formulado, 
justificado e assinado   pelo responsável   e pelo Secretário da pasta  e emitirá  nota de empenho e o respectivo contrato  de fornecimento. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 	 Os  preços registrados são os seguintes: 

GILSON MONTEIRO DA SILVA EPP

ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

1. Água Mineral com Gás 500 ml unid Lindagua 4204 R$ 1,00 R$ 4.204,00
2. Água Mineral sem Gás 500 ml unid Lindagua 15006 R$ 0,89 R$ 13.355,34
4. Vasilhame  de reposição para Água 

de 20 Lt
unid Lindagua 155 R$ 25,00 R$ 3.875,00

TOTAL
R$ 21.434,34

ROZANI STRESSER
ITEM Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Tt.

3. Água Mineral sem Gás 20 Lt unid Lindagua 4997 R$ 6,98 R$ 34.879,06
5. Gás Liquefeito de Petróleo GLP de 

13 Kg
unid Fogas 2841 R$ 82,50 R$ 234.382,50

6. Gás Liquefeito de Petróleo GLP de 
45 Kg

unid Fogas 720 R$ 324,90 R$ 233.928,00

TOTAL
R$ 503.189,56

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega dos materiais e da nota fiscal devidamente certificada pelo setor competente, após análise e 
liberação do controle interno;

As notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade junto Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o 
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE;

A Nota Fiscal deverá conter em seu corpo:

a) a descrição do objeto;

b) o número do Contrato/Nota de Empenho e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório.

c) marca, prazo de validade, número do registro no órgão competente (quando houver).

CLÁUSULA QUINTA – FORMA, PRAZO, GARANTIAS, LOCAL E  CONDIÇÕES  DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS (CONFORME ITEM 10 
E 11 DO TR)

FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

 A entrega dos produtos será parcial e deverão ser entregues de acordo com as necessidades de cada órgão, após o recebimento da nota de empenho e/ou 
assinatura do contrato;
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SEMED – A água e gás deverão ser entregues diariamente, conforme demanda, de segunda feira a sexta feira, de acordo com o cronograma da SEMED e 
suas necessidades, nos endereços abaixo:

RELAÇÃO DAS ESCOLAS/ENTREGAS DE GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO GLP E ÁGUA

Nome das Escolas – Área Urbana Endereço

1 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamntal Profª Chitosse 
Mochizuki Inaba Rua Geraldo Magela Barbosa, n.º 451- Centro – Vilhena/RO

2 Escola Municipal de Educação Infantil  Antonio Donadon Avenida Melvin Jones, nº 1320, Bairro Cristo Rei - Vilhena/RO

3 Escola Municipal de Educação Infantil Santa Luzia Rua 349A, n.º 252 – Vila Operária – Setor Industrial - Vilhena/RO
4 Escola Municipal de Educação Infantil Profª Nina Paul Av. Rio Grande do Sul nº 4341, Setor 19 – Vilhena/RO
5 Escola Municipal de Educação Fundamental Bianca e Leonardo de Mattos 

Bezerra
Rua V07, quadra 01, casa 20 – Jardim Aripuanã/Cohab/              - 
Vilhena/RO

6 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Professora 
Noeme Barros Pereira

Rua Augusto Nicolielo, nº 423, Setor 07, Bairro Bodanese - 
Vilhena-RO

7 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Omar Godoy Av: Curitiba nº 4185, lote 01, quadra 19, setor 20 – Jardim das 
Oliveiras - Vilhena-RO

8 Escola Municipal de Educação Infantil Professora Aparecida da Silva Av. 2302, (Arlindo Rebelatto) s/n, Quadra 006, Setor 23 – Vilhena-
RO.

9 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Mário Grasso Rua Belo Horizonte, n.º 610 - Bairro São José - Vilhena-RO

10 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Abílio Juliano 
Nicolielo Neto

Av. Paraná, nº 630, Quadra 33, Setor 06 - Bairro Nova Vilhena - 
Vilhena-RO

11 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Profª Dalila 
Donadon

Rua 1813, n° 5187, Qd. 24, St 18, Lote 01, Bairro: Bela Vista - 
Vilhena-RO

12 Escola Municipal de Ensino Fundamental Cristo Rei Av. Melvin Jones, N.º 1093 - Bairro Cristo Rei - Vilhena-RO
13 Escola Municipal de Ensino Fundamental Castelo Branco BR/RO 364, Km 8,5, Setor Industrial - Vilhena-RO
14 Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof.ª Ivete Brustolin . Paraná, N° 590, Quadra 33  - Setor 06 Bairro Nova Vilhena - 

Vilhena-RO 

15 Escola Municipal de Ensino Fundamental Martim Lutero Rua 549, n.º 730 - Bairro Jardim América - Vilhena-RO

16 Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof.ª Vilma Vieira Rua 916, Quadra 01 – Setor 09-A  - Bairro Mutirão - Vilhena-RO

17 Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof. Hermógenes Roberto Nogueira Avenida Vitória Régia, Nº 1420, Quadra 18 - Setor 17 - Bairro 
Jardim Primavera - Vilhena-RO 

18 Escola Municipal de Ensino Fundamental Marcos Donadon Av. Tancredo Neves, nº 3309, Bairro: Jardim América, Setor 05 - 
Vilhena-RO

19 Escola Municipal de Ensino Fundamental Angelo Mariano Donadon Rua Josias Antônio da Silva, nº 1415, Setor 20, Qd. 01-A Bairro: 
Jardim das Oliveiras - Vilhena-RO

20 Escola Municipal de Ensino Fundamental “Ensina-me a Viver” Rua Costa e Silva, 457, Centro - Vilhena-RO
21 Escola Municipal de Ensino Fundamental Marizete Mendes de Oliveira Rua Domingo Linhares Nº450, Centro – Vilhena - RO
22 Escola Municipal de Ensino Fundamental Senador Ronaldo Aragão Rua Santa Luzia Nº 893, Centro – Vilhena - RO
23 Escola Municipal de Ensino Fundamental Felipe Rocha de Lima Rua 7612, Lote Único, Quadra 23, Bairro Residencial Alphaville – 

Vilhena-RO

24 Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Eduardo Silva Rover Rua José Honório Ramos, Lote 02-A, Quadra 42, Setor 29 – Bairro 
Setor 29 – IESA – Vilhena-RO

Nome das Escolas – Área Rural Endereço

25 Escola Municipal Multisseriada Clemente Humberto Selhorst Rio Pires de Sá - Vilhena – RO 

26 Escola Municipal Multisseriada e Educação Infantil e Ensino Fundamental 
Iquezinha BR 174, Km 15 - Gleba Iquê - Vilhena – RO 

27 Escola Municipal Multisseriada Tenente Melo BR 364, Km 70 - Cachoeirinha São Lourenço - Vilhena–RO 

28 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Progresso RO 399, Km 50 - Gleba Guaporé.
Vilhena–RO 

29 Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Maria Paulina 
Donadon

Fazenda Vista Alegre, Lote 09 –
Gleba Guaporé, Nova Conquista.
Vilhena–RO 

As entregas das escolas da área rural deverão ocorrer nas dependências da SEMED – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO localizada na Av. Sabino 
Bezerra de Queiroz nº 4134 - Bairro Jardim América – Vilhena/RO - CEP.: 76980-000 Caixa Postal 31     Fone/Fax: 3321-2175 / 3322-4175, no horário das 07: 
00 às 13:00 hrs. de segunda-feira a sexta-feira. Já as entregas das escolas da área urbana, seguem seus respectivos endereços acima.

Água Mineral: deverá ser entregue no prazo de 24 horas na Secretaria Municipal de Educação – SEMED, situado no endereço Av. Sabino Bezerra de Queiroz, 
4134, Jd América

O quantitativo é definido pela SEMED através de requisição.

SEMUS – Todas as despesas referentes a frete e outros necessários para o transporte e entrega do material de consumo, devem ocorrer por conta da licitante 
vencedora;
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A entrega dos materiais previsto na justificativa deverá ser realizada no local indicado na requisição de acordo com o endereço abaixo descrito:

 Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central e Hospital Regional e ou em outro local indicado da Administração, de segunda à sexta-feira das 
07h00min às 13h00min.

A entrega deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos, após recebimento da Nota de Empenho.

SEMAS/FMAS – Os produtos serão entregues pela contratada, com retirada mediante requisição, conforme suas necessidades, nos seguintes locais e 
endereços:

ENDEREÇO PROGRAMA

AV. BENO LUIZ GRAEBIN, 3398 CENTRO DOS IDOSOS

AV. BRIGADEIRO E. GOMES, 921 - JD ELDORADO SEMAS

AV. JURACI CORREA MULLER 5560, SALA 02 FINANCEIRO/FUMAS

 RUA: K NÚMERO:5885 BAIRRO:BNH CONSELHO  TUTELAR

AV. MELVIN JONES, 775 - CRISTO REI CAPELA MORTUÁRIA

RUA RIO GRANDE DO NORTE, 1950 - NVO TEMPO CRAS

AV. JURACI CORREA MULLER 5560 BOLSA FAMILIA

RUA RIO GRANDE DO NORTE, 1868 - NVO TEMPO CREAS

RUA NÉLIDA SUEDI SCHUCH, 361 - JD AMÉRICA CRECA

RUA 45, Nº 1050 - JARDIM ELDORADO ABRIGO DA CRIANÇA

AV. CARMELITA FERMINA DOS ANJOS, 6405 - ALTO ALEGRE CAM

AV. PRESIDENTE NASSER, 470 - JD AMÉRICA CASA DOS CONSELHOS

RUA ROSALINA MARANGONI, 3632 - JD AMÉRICA CASA DA GESTANTE

A entrega de água mineral e gás liquefeito será 00realizada pela empresa vencedora nas Secretarias: SEMTER, SEMEC, SEMAGRI, SEMMA, SEMOSP, 
SEMFAZ, PROCURADORIA, SEMTRAN, CONTROLADORIA, SEMCOM, FCV, SEMTIC, GABINETE, SEMPLAN e SEMAD, ou em seus Setores conforme 
demanda, mediante requisição devidamente assinada pelos Secretários, Secretários Adjuntos ou Chefes de Setores ou responsáveis pelos recebimentos.

A licitante vencedora deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua proposta e em absoluta conformidade com as exigências contidas neste 
Termo de Referência e seus anexos;

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo a CONTRATANTE 
responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte;

 O objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE, para fins de conferência do critério quantitativo, com a utilização de carimbo e assinatura no 
canhoto da Nota Fiscal Eletrônica e/ou no conhecimento de transporte da transportadora, devidamente datado e assinado;

 Não serão recebidos materiais com marca diversa da apresentada na proposta;

Após o recebimento provisório do material, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, será verificado a conformidade do material proposto e entregue com 
as especificações contidas no edital da licitação;

 Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o material deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 3 (três) dias úteis. Esse 
processo de verificação de compatibilidade será também aplicado ao material encaminhado pela licitante em substituição, e somente após o cumprimento 
dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito;

O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando da utilização desse material.

DA GARANTIA

A licitante vencedora desta licitação ficará obrigada a dar garantia dos padrões mínimos de qualidade de acordo com as normas exigidas nesta justificativa, 
quando da entrega dos produtos,  sujeitando-se a substituir todos aqueles que estiverem fora dos padrões, sem qualquer ônus para a Administração Pública.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS

Os preços dos serviços incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES e CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – Além daquelas determinadas por 
Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações 
da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

a)	 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos que 
se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou 
projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor contratual atualizado ou até o limite da modalidade licitada, de acordo 
com o Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de 
exame da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM;

b)	 Comunicar a CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) 
horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer 
alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento 
Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força 
maior;

c)	 Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da convocação formal;

d)	 Substituir os produtos, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após 
notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste 
edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentarem vício 
de qualidade.

e)	 Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, 
embalagem e transporte do objeto desta Licitação, desde a fábrica até o local 
de entrega previsto neste Instrumento Convocatório;

f)	 Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais/bens 
com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens 
desta licitação a outra empresa;

g)	 Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e 
contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou 
vierem a incidir a presente contratação;

h)	 Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de 
paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

i)	 Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, 
sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, 
as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;

j)	 Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a 
adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na 
licitação;

k)	 Cumprir todas as disposições constantes do Objeto deste 
Termo de Referência, nos termos propostos, em conformidade com a 
descrição pormenorizada apresentada e indissociável, assumindo inteira 
responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, de acordo 
com as solicitações da CONTRATANTE, sob pena de responsabilidade pelo 
seu descumprimento;

l)	 Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pela CONTRATANTE, conforme art. 70 da Lei 8.666/93;

m)	 Executar diretamente o objeto do contrato decorrente desta 
licitação, vedada a subcontratação, salvo nos casos que se exigir comprovada 
especialização, desde que haja a prévia aprovação do CONTRATANTE.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a)	 Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e 
demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

b)	  Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários 
ao fornecimento do produto;

c)	  Acompanhar a entrega dos materiais/bens de acordo com a Nota 

de Empenho, podendo recusar qualquer material/bem de má qualidade ou 
que não esteja de acordo com as normas ou descrições;

d)	 Notificar por escrito, a empresa a ser contratada, toda e qualquer 
irregularidade constatada no recebimento dos produtos; 

e)	 Rejeitar, no todo ou em parte, os Produtos entregues pela contratada 
que estejam fora das especificações e qualificações mínimas exigidas pela 
minuta; 

f)	 Prestar as informações e esclarecimentos necessários que venham 
a ser solicitados pela empresa vencedora;

g)	 Publicar no Diário dos Municípios o extrato do contrato;

h)	 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais;

i)	 Efetuar o pagamento da fatura/nota fiscal mensal no prazo 
estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 
contratuais;

j)	 Atestar a entrega dos produtos e receber a Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, na forma estabelecida no Edital, Termo de Referência e seus 
anexos.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O pagamento será mensal e será 
efetuado em favor da CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia após a entrega 
da fatura, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada 
pelo setor competente, conforme liberação pelo Controle Interno;

As notas fiscais deverão conter a descrição do objeto, conforme empenho, nº 
do Processo Administrativo, nº do empenho, dados bancários, estar em nome 
da CONTRATANTE e deverão estar acompanhadas de comprovante de 
regularidade (certidão negativa) perante a Fazenda Federal, inclusive relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e CNDT;

A fatura/nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida a 
CONTRATADA para retificação e reapresentação acrescentando-se, os dias 
que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;

Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que 
o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não 
ocorrendo, neste caso, qualquer ônus a CONTRATANTE;

Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o 
pagamento não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta;

No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em 
virtude de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de 
eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou 
em parte, nos casos de:

Existência de qualquer débito para com a CONTRATANTE;

Se o objeto entregue e/ou execução do serviço não estiver de acordo com a 
especificação apresentada e aceita;

Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá estar regular perante a 
Fazenda Federal, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e obrigações trabalhistas, bem como quitação de impostos 
e taxas que porventura incidam sobre a aquisição, além do contrato 
devidamente assinado e publicado;

No caso de incorreção em qualquer dos documentos apresentados será o 
mesmo devolvido a CONTRATADA para as correções necessárias, não 
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de 
atrasos na liquidação do pagamento;

A CONTRATANTE não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados 
os itens das propostas que assim se apresentarem.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
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A contratada reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente o contrato, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, 
com base no Art. 77, da Lei Federal n° 8.666/93.

Sub-cláusula Primeira: poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante notificação 
prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente.

Sub-cláusula Segunda: da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza.

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes  para aquisição do produto, objeto desta Ata de Registro de Preços,  correrão por conta de recursos específicos consignados no 
orçamento de cada Órgão participante de acordo com as dotações discriminadas nos pedidos de compra e suas justificativas anexas aos autos, conforme 
abaixo discriminado:

SECRETARIA UNID. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA DE DESPESA
SEMTER 06.01 3.3.90.30.00.00

SEMEC 08.01 3.3.90.30.00.00

SEMAGRI 19.01 3.3.90.30.00.00

SEMMA 18.01
3.3.90.30.00.00

SEMOSP 09.01 3.3.90.30.00.00

SEMFAZ 05.01 3.3.90.30.00.00

PROCURADORIA 02.02 3.3.90.30.00.00

SEMTRAN 10.01 3.3.90.30.00.00

CONTROLADORIA 02.03 3.3.90.30.00.00

SEMCOM 03.01 3.3.90.30.00.00

FCV 20.01 3.3.90.30.00.00

SEMAS 12.01 3.3.90.30.00.00

SEMTIC 11.01 3.3.90.30.00.00

FUMAS 21.01 3.3.90.30.00.00

GABINETE 0201 3.3.90.30.00.00

SEMPLAN 13.01 3.3.90.30.00.00

SEMAD 04.01 3.3.90.30.00.00

SEMED 07.03 3.3.90.30.00.00

SEMUS 14.01 3.3.90.30.00.00

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

	 Á CONTRATADA que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, (ressalvados os casos fortuitos ou 
de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem 
prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescrita pela Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas cogentes):

I.	 Advertência; 

II.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a)	 No atraso injustificado da execução do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia sobre o valor total do contrato, limitado a 10% (dez por cento);

b)	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por hora sobre o valor total do contrato, limitado a 10% (dez por cento);

c)	 No caso de atraso injustificado para a execução do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, incidência limitada a 10 
(dez) dias;

d)	 Na hipótese de atraso injustificado para execução do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do contrato;

e)	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção 
mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f)	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, 
concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III.	 Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:

a)	 Pelo descumprimento total, 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado;

b)	 Pelo descumprimento parcial, até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância 
da parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
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c)	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido 
pelo CONTRATANTE.

IV.	 Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei n° 8.666/93, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos;

V.	 Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei n° 8.666/93; 

	 A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

	 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte da 
CONTRATADA, na forma da lei.

	 Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

	 Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § Iº do 
art. 57 da Lei n° 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação 
das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que a enseja, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

	 As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA.

	 Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de multa por atrasos injustificados na execução contratual, até o exaurimento do processo 
administrativo. As multas devidas serão descontadas do valor das faturas para pagamento, ou quando não existir crédito da empresa contratada perante o 
CONTRATANTE, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da intimação.

	 Os procedimentos a serem adotados, no âmbito do Município de Vilhena para a apuração de falta contratual no fornecimento de bens e serviços, 
observarão o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas cogentes.

	 As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Vilhena, Suspensão Temporária de Participar em Licitação ou que 
sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no CADFILM.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Vilhena/RO, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais 
provenientes da presente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REGÊNCIA

O Termo de Referência  e tudo que nele estiver disposto  é  parte  integrante  desta ata de Registro de Preços. 

As regras da presente Ata reger-se-ão pelas normas estabelecidas na Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 
e Decreto Municipal nº 19.053 de 03 de Novembro de 2009 e ainda os dispositivos dos Decretos Municipais 19.052/2009, nº 19.054/2009, 21.755/2010. Justos 
e contratados, para que produza os efeitos necessários e legais.

Contratante: Município de Vilhena
Contratada: GILSON MONTEIRO DA SILVA EPP, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 63.615.058/0001-60, com sede na Av. Jô Sato, nº 2041, Setor 19, 
Parque Industrial Novo Tempo, na cidade de VILHENA/RO, tendo como representante o Sr. GILSON MONTEIRO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 375.299 - SSP/RO e CPF sob nº 272.257.712-72, residente e domiciliado na cidade de VILHENA/RO. 
ROZANI STRESSER - ME, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 18.883.324/0001-80, com sede na Av. Melvim Jones nº 2215, Bairro Cristo Rei, na 
cidade de VILHENA/RO,  tendo como representante a Sra ROZANI STRESSER, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.630.545-4  SSP/SP e CPF sob 
nº 316.567.492-20, residente e domiciliada na cidade de VILHENA/RO.

____________________________
 

GILSON MONTEIRO DA SILVA 
GILSON MONTEIRO DA SILVA EPP

REPRESENTANTE LEGAL

_____________________________
ROZANI STRESSER 

ROZANI STRESSER – ME
PROPRIETARIA

 

 
____________________________

Patrícia Aparecida da Glória
Secretária – SEMAS
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_____________________________
José Valdenir Jovino
Secretário- SEMCOM

_____________________________
Silmar de Freitas Neto
Secretário – SEMEC

_____________________________
Vivian Repessold

Secretária - SEMED

_____________________________
Roberto S. Pires

Secretário – SEMFAZ

_____________________________
José Marcondes Cerrutti

Secretário – SEMTIC

_____________________________
Antonio Marcelo de Oliveira

Secretário – SEMOSP

_____________________________
Ricardo Zancan

Secretário – SEMPLAN

_____________________________
Katia Valeria da Silva

Presidente – FCV

_____________________________
Ricardo Zancan

Secretário/Interino - SEMTER

_____________________________
Róccio Aires Cândido

Secretário - SEMTRAN

_____________________________
Afonso Emerick Dutra
Secretário - SEMUS

_____________________________
Érica Pardo Dala Riva

Controladora Geral- CONTROLADORIA

_____________________________
Márcia Helena Firmino

Procuradora Geral - PROCURADORIA

____________________________
Margarida Santos Duarte

Gabinete do Prefeito

_____________________________
Welliton Oliveira Ferreira

Secretário – SEMAD

             
__________________________

Patrícia Aparecida da Glória
Presidente- FUMAS

_____________________________
Jair Natal Dornelas

Secretário - SEMAGRI

_____________________________
Marcela Rodrigues de Almeida

Secretária-SEMMA

LEI NO 5.258/2020

REVOGA A LEI No 5.148, DE 11 DE SETEMBRO DE 2019.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte

L E I:

Art. 1o Fica revogada a Lei no 5.148, de 11 de setembro de 2019, que 
autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar repasse financeiro ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial-SENAI. 

Assistência Social
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal
Vilhena (RO), 16 de março de 2020.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO DO MUNICÍPIO

 Márcia Helena Firmino 		                               José Marcondes 
Cerrutti    

PROCURADORA GERAL    	                   SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
TURISMO

      DO MUNICÍPIO           		                                 INDUSTRIA E 
COMÉRCIO

PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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SEMAD - Secretaria de Administração

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020-SEMAD
PARA PROCURA DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA

O Município de Vilhena/RO, CNPJ nº 04.092.706/0001-81, através da Secretaria Municipal de Administração e da COMISSÃO ESPECÍFICA DE 
CHAMAMENTOPÚBLICO - CECP, no uso de suas atribuições dispostas no Decreto nº 42.082/2019, de acordo com o disposto no Artigo 24, inciso X da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações e, ainda, em conformidade com a Instrução Normativa nº 001/2015/CGM, torna público o presente Edital de procura de imóvel 
para locação, através do Processo Administrativo nº 556/2020 e do Chamamento Público nº 001/2020, destinados a atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Planejamento-SEMPLAN, com o objetivo de atendimento das finalidades precípuas da Administração Pública, conforme Projeto Básico (Anexo I 
deste Edital).

1.	OBJETO E CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO IMÓVEL (art. 40, I, da Lei nº 8.666/93)

1.1.	 O presente edital tem por objetivo a LOCAÇÃO DE IMÓVEL para atender as necessidades SEMPLAN em acomodar as equipes quem 
compõem a pasta.

1.2.	  Este  imóvel deverá estar localizado dentro do perímetro urbano do Município de Vilhena/RO, em conformidade com o descrito aseguir.

1.2.1.	 Atender às seguintes características:

a)	Área construída e  fechada de aproximadamente 220 m²
b)	Localização em logradouro compavimentação asfáltica e/ou com revestimento concretado;
c)	Iluminação pública;
d)	Calçada acessível, com mecanismos que possibilitem o acesso de pessoas com mobilidadere duzida;
e)	Pintura, instalações elétricas e hidrossanitárias em perfeito estado de conservação;
f)	Estacionamento próprio;
g)	Possuir entrada de redeelétrica bi ou trifásica;
h)	Possuir acabamento interno no piso de cerâmica;
i)	Possuir acabamento interno no forro em madeira e/ou PVC,  nas salas fechadas 
j)	Possuir entradas de água e energia elétrica (aprovadas pelas concepcionárias locais);
k)	Possuir entrada de rede de lógica (internet);
l)	Possuir instalações que tenham no mínimo os seguintes ambientes: 
m)	 – Minimo 10 (dez) cômodos que sirvam de salas, com no mínimo 16 m²,
n)	- 01 (um) sala, com no mínimo 4 m² de área, que sirva de como almoxarifado e arquivo;  
o)	- 01 (um) área coberta com, no mínimo, área de 600m²; para armazenar e estocar em prateleiras individualizadas bens e outros produtos, 
p)	- 01 (uma) cozinha, com área mínima de 5 m²;
q)	- 02 (dois) banheiros, com área mínima de 4,00 m², cada;
r)	O imóvel deve ser construído em alvenaria e ser todo murado, por questões de segurança.

1.2.2.	 A região de interesse da localização doimóvel:

1.1.2.1. O imóvel pretendido deverá estar bem localizado no perímetro urbano do Município de Vilhena/RO, localizado em um raio não superior a 1000 
(mil) metros, do Paço Municipal (tomando como parâmetro o centro do Bloco onde se encontra o Gabinete do Prefeito).

1.2.3.	 A idade mínima doimóvel:

1.1.3.1. O imóvel não necessita de idade mínima, sendo que a idade máxima deverá possuir a metade do definido em Vida Útil Projetada – VUP, 
conforme NBR 15575, para o sistema de estrutura intermediário, ou seja, idade máxima de 30 (trinta) anos deedificação.

1.2.4.	 Quanto aos demais sistemas (piso, vedação, cobertura, etc.) deverão ser aprovados por vistoria técnica/perícia a ser realizada pela 
SEMPLAN nos moldes da IN nº 001/2015/CGM.

OBS.: Considerando a particularidade do imóvel para a destinação pretendida pela Administração Pública, a SEMAD não exigirá que o locador 
providencie as benfeitorias voluntárias (como por exemplo, as divisórias), sendo que essas benfeitorias serão realizadas de acordo com as necessidades desta 
Secretaria, conforme destinação do imóvel, podendo ser levantadas ao final da locação, conforme disposições constantes do art. 36 da Lei nº 8.245/91.

O imóvel deverá ainda obedecer às posturas das legislações Municipais.

2.	INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS (art. 40, IV e VIII, Lei nº 8.666/93)

2.1.	 Mais informações poderão ser obtidas por meio dos seguintescanais:

2.1.1.	 E-mail: semad@vilhena.ro.gov.br
2.1.2.		  Telefones: (69) 3322-4068 / 3322-8205

2.2.	 O edital, seus anexos e as eventuais dúvidas provenientes do presente edital poderão ser examinados, retirados e sanados por solicitação 
através do endereço eletrônico acima descrito ou na Secretaria de Administração-SEMAD, Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilela-Paço Municipal, 
Bairro Jardim América, em Vilhena (RO) – Telefone (69)3322-4068,de segunda a sexta-feira, das 07:00 as 13:00 horas–www.semad@vilhena.ro.gov.br.

3.	PROPOSTAS (art. 40, X, da Lei nº 8.666/93)

3.1.	 De modo a permitir a análise das condições de oferta do mercado imobiliário local e sua adequação ao exigido pela SEMAD, os interessados 
deverão apresentar suas propostas conforme modelo do AnexoII deste Edital.

3.2.	 A proposta de preço e a documentação para habilitação, em envelope lacrado, deverá ser endereçada à sede da Secretaria Municipal 
de Administração – SEMAD, por qualquer meio disponível, ou pessoalmente, no protocolo, no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Administração-
SEMAD, Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilela-Paço Municipal, Bairro Jardim América, em Vilhena (RO) –Telefone(69) 3322-4068/3322-8205, 
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de segunda a sexta-feira, no horário das 07:00 as 13:00 horas.

3.3.	 A proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da 
Lei Federal nº 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (reais - R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando o valor mensal e anual 
dalocação.

3.4.	 Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues em envelopes fechados e lacrados, 
rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇÃO
SEMAD

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020/SEMAD 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃOE PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ Nº:

4.	 CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO (art. 40, VI, Lei nº 8.666/93)

4.1.	 Poderão participar deste certame pessoas físicas ou jurídicas, possuidoras legais do objeto desta consulta e que atendam às condições exigidas 
neste Edital e seusAnexos.

4.2.	 Os interessados em participar do presente chamamento deverão apresentar imóveis sob os quais não existam quaisquer impedimentos de ordem 
jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos, cabíveis, inclusive com a juntada da documentação 
pertinente, para fins deavaliação.

4.3.	 Não poderão participar destecertame:

4.3.1.	 Interessados que se encontrem com falência decretada, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução 
eliquidação;

4.3.2.	 Interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou ainda, punidos com a sanção de 
suspensão temporária do direito de licitar econtratar.

5.	 REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO (art. 40, VI, Lei nº 8.666/93)

5.1.	 Os atos formais realizados em nome dos participantes interessados deverão ser praticados por representante legal que, devidamente credenciado, 
será o único admitidoa intervir nas fases do procedimento de seleção e a responder pelos atos e efeitos previstos neste Edital.

5.2.	 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma pessoa física e/oujurídica.

6.	 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (art. 40, VI, Lei nº 8.666/93)

6.1.	 A proponente deverá apresentar os documentos de habilitação e a proposta em conformidade com o modelo descrito no Anexo II desteEdital.

6.2.	 Não serão recebidos envelopes após o dia e horário marcados no item 3.2.

6.3.	 Deverá constar na proposta qual imóvel pretendido, podendo apresentar propostas individuais aos imóveis do interesse.

6.4.	 Deverá constar da proposta o valor mensal e anual do aluguel, a área que deve computar todos os custos necessários para a realização do objeto 
desta locação, conforme especificações mínimas descritas, no Item 1 (em sua íntegra) do presenteEdital.

6.5.	 O imóvel deverá ainda atender as condicionantes estabelecidas no Projeto Básico (Anexo I), bem como, deverá estar regular com os impostos, 
contribuições sociais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, garantias, taxas, emolumentos, seguros, exigências de adequações previstas 
nesta convocação e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre ocontrato.

6.6.	 Se for o caso, a proposta deverá indicar prazo para execução das adaptações necessárias:

6.6.1.	 O imóvel deverá estar concluído, em condições de operação e adequado aos padrões exigidos neste instrumento no momento da entrega daschaves;

6.7.	 A proposta deverá estar assinada pelo proprietário ou seu representante legal, desde que possua poderes paratal.

6.8.	 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta de preço acarretará, necessariamente, a aceitação total das 
condições previstas neste InstrumentoConvocatório.

6.9.	 A proposta deverá ter validade de no mínimo 90 (noventa) dias. Não havendo indicação, será considerada comotal.

6.10.	 Os interessados em participar da seleção devem encaminhar os documentos de habilitação e a proposta em envelope devidamente fechado e 
lacrado, sem correção (corretivo líquido e/ou outros) ou entrelinhas, nos campos que envolvam valores, quantidades e prazos, que possam comprometer a 
sua interpretação à Comissão Específica de Chamamento Público - CECP, contendo os dados e documentos relativos ao imóvel, que deverão acompanhar a 
proposta de preço dainteressada.

7.	 HABILITAÇÃO (art. 40, VI, Lei nº 8.666/93 e art. 8º da IN nº 001/2015/CGM)
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7.1.	 DOCUMENTAÇÃO COMUM A PESSOAS FÍSICAS EJURÍDICAS:

7.1.1.	 Habite-se;

7.1.2.	 Registro/Escritura deImóveis;

7.1.3.	 Planta doImóvel;

7.1.4.	 Laudo de Vistoria do Imóvel emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar 

7.1.5.	 Certidão Negativa da Dívida Ativa Municipal;

7.1.6.	 Declaração de Inexistência de Fato Superveniente impeditivo de sua habilitação, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do 
interessado, com o número da identidade do declarante, nos termos do modelo constante no Anexo III desteEdital;

7.1.7.	 Declaração de que  NÃO utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002, 
nos termos do modelo constante no Anexo IV desteEdital;

7.1.8.	 Declaração de que a pessoa  jurídica não está proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do modelo constante no Anexo V desteEdital;

7.1.9.	 Proposta de Preços.

7.2.	 Toda documentação acima solicitada deverá ser apresentada em cópias devidamente autenticadas e as certidões emitidas via interet deverão ser 
certificadas pelo orgão recebedor, conforme Instrução Normativa nº 001/2015/CGM.

7.3.	 DOCUMENTAÇÃO DE PESSOA FÍSICA

7.3.1.	 Cédula deIdentidade;

7.3.2.	 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas  (CPF);

7.3.3.	 Comprovante deendereçoatualizado.

7.4.	 DOCUMENTAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA:

7.4.1.	 Cédula de Identidade do representantelegal;

7.4.2.	 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal;

7.4.3.	 Comprovante de endereço atualizado do representante legal;

7.4.4.	 Registro comercial (no caso de empresa individual), ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de 
sociedades comerciais) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou ainda, outra das hipóteses 
elencadas nos incisos IV e V do art. 28 da Lei nº8.666/93;

7.4.5.	 Certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 
federais e à Dívida Ativa daUnião;

7.4.6.	 Prova de regularidade relativa aos tributos estaduais;

7.4.7.	 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.4.8.	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

7.4.9.	 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica.

7.5.	 Disposições gerais quanto aos documentos dehabilitação:

7.5.1.	 Todas as certidões deverão ter como data máxima de vencimento até dia 30 de setembro de 2019.
7.5.2.	 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 
ou por servidor da administração pública municipal ou publicação em órgão da imprensaoficial.

7.5.3.	 Para fins de habilitação, a verificação de documentos habilitatórios nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal deprova.

7.6.	 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos exigidos no presente Edital e seus Anexos.

7.7.	 A critério da Comissão poderão ser solicitadas aos licitantes a apresentação de informações complementares acerca da proposta.

8.	 ABERTURA DOSENVELOPES

8.1.	 Abertura dos envelopes será realizada no dia 30 de março, às 09:00h, horário local, pela CECP, na sede da Secretaria de Aministração – SEMAD, 
Centro Administrativo Senador Dr. Teotônio Vilela, Bairro Jardim América,Vilhena/RO.

9.	 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (art. 40, VII, Lei nº 8.666/93)
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9.1 ELEIÇÃO DOIMÓVEL

9.1.1.	 A prospecção de mercado não implica em obrigatoriedade de locação do imóvel ou de aceite de quaisquer das propostas apresentadas. A classificação 
e seleção da melhor proposta, dentre as pré-qualificadas, levará em consideração, em especial, dentre critérios de conveniência e finalidade do imóvel 
pretendido pela SEMAD e pela SEMPLAN:a sua localização, as suas condições de acessibilidade, as condições das suas instalações elétricas, sanitárias e 
hidráulicas, as condições da sua estrutura física, a rede lógica, o valor pretendido para a futura locação e o prazo de carência oferecido para realização dos 
reparos necessários, se for ocaso.
10.	 CONTRATAÇÃO

10.1.	 A unidade administrativa interessada reserva-se ao direito de visitar os imóveis ofertados ou solicitar informações complementares, e, para tanto, os 
interessados deverão fazer constar da proposta, telefone(s) e nome(s) de no mínimo 02 (duas) pessoas para contato.

10.2.	 Após a análise objetiva das propostas (documentos exigidos neste Edital) a Comissão encaminhará o feito para a Secretaria Municipal de 
Planejamento – SEMPLAN, Secretaria Municipalde Administração–SEMAD e Procuradoria Geraldo Município– PGM, para manifestação sobre a viabilidade 
técnica, econômica e legal da locação, conforme procedimentos estabelecidos na IN nº 001/2015/CGM.

10.3.	 Após manifestação da Secretaria Municipal de Planejamento – SEMPLAN, havendo adequações a serem realizadas no imóvel, serão adotadas as 
providências constantes no art. 2º da IN º001/2015/CGM:

Art. 2º O imóvel deverá apresentar condições singulares em suas especificações e localização e atender as finalidades precípuas da administração.
Parágrafo único. Caso o imóvel não esteja atendendo em sua integralidade as exigências e as necessidades da Administração Pública, poderão ser 
providenciados, antes da contratação, reparos, construção, reforma e/ou adaptação necessários, sendo efetivados sob exclusiva responsabilidade e às 
expensas dolocador.

10.4.	 Para assinatura do contrato, será exigida a regularidade dos mesmos documentos necessários a habilitação deste chamamentopúblico.

10.5.	 Serão de responsabilidade do proprietário do imóvel as despesas de IPTU, taxas, inclusive a contribuição de melhoria relacionadas aoimóvel.

10.6.	 As obrigações decorrentes serão formalizadas por termo de Contrato, celebrado entre o Município de Vilhena, através da Secretaria Municipal 
de Administração – SEMAD, a ser denominado LOCATÁRIO, e o proponente escolhido, a ser denominado LOCADOR,queobservará os termos da Lei nº 
8.245/1991 e supletivamente pela Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes.

11.	 DOS RECURSOSORÇAMENTÁRIOS

11.1.	 As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à contada programação orçamentária da Secretaria Municipal de Planejamento-SEMPLAN, 
sendo/podendo ser:

Órgão 03 –Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade 1301 –Secretaria Municipal de Planejamento
Função 04 –Administração
Fonte do Recurso 10.000.000- Recursos Livres 
Natureza da Despesa 33.90.39-Outros Serviços de Terceiro-Pessoa Juridica 

Projeto/ atividade 2107 – Manutenção das Atividades da SEMPLAN

12.	 VIGÊNCIA DOCONTRATO

12.1.	 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura.

12.2.	 O contrato poderá ser prorrogado, caso haja interesse pela Administração Pública com base no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

12.3.	 O contrato poderá ainda ser alterado ou rescindido nos moldes da Leinº 8.666/93.

12.4.	 O locatário não poderá reaver o imóvel alugado, caso haja interesse da Administração em prorrogar o contrato, durante o prazo de até 60 (sessenta) 
meses.

13.	 CRITÉRIOS DE REAJUSTE (art.40,XI,Lei nº 8.666/93)

13.1.	 Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do instrumento contratual, ou seja, de até 01 (um) ano, de acordo com a Lei Federal nº 
10.192/2001, podendo ser reajustado, após o referidoperíodo.

13.2.	 O valor do contrato poderá ser reajustado anualmente conforme o índice do IGP- M/FGV (Índice Geral de Preços do Mercado – Fundação Getúlio 
Vargas) ou outro que o substitua.

14.	 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 40, XIV, Lei nº 8.666/93)

14.1.O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao vencido, em moeda nacional, mediante a 
apresentação de recibo e/ou nota fiscal, após ser aceito e certificado pela Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.

14.2. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO.
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14.3.O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste 
Projeto Básico (Anexo I deste Edital).

15.	 DOS RECURSOS (art. 40, XV, Lei nº 8.666/93)

15.1.	 Da análise da documentação e da decisão proferida pela CECP caberá recurso, devidamente fundamentado e com as razões de discordâncias, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da publicidade dos atos, os quais seguirão, no que couber, os ritos definidos no art. 109 da Lei nº 8.666/93.

15.2.	 O recurso será dirigido a CECP, em envelope lacrado, protocolado na Secretaria Municipal de Administração – SEMAD,Centro Administrativo Senador 
Dr. Teotônio Vilela, Bairro Jardim América,Vilhena/RO– CEP: 76.980-758- Telefone(69)3322-4068/ 3322-8205, de segunda a sexta-feira, das 07:00 as 13:00 
horas.

15.3.	 Admitir-se-á para cada interessado um único recurso, abrangendo todos os pontos de discordância.

15.4.	 Será indeferido liminarmente o recurso que for dirigido de forma ofensiva a qualquer agente público ou a CECP, for apresentado fora do prazo e fora 
decontexto.

15.5.	 As alterações de análise, após exame dos recursos serão dadas o devido conhecimento à parte interessada, por escrito.

15.6.	 A CECP constitui a última instância para recurso ou revisão, sendo soberana em suas decisões, razão do porquê não caberão recursosadicionais.

15.7.	 Os casos omissos, porventura existentes, serão resolvidos em conformidade com a legislação vigente, pelaComissão.

16.	 PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO (art. 40, II, Lei nº 8.666/93)

16.1.	 A contratação será formalizada mediante a emissão e retirada do instrumento contratual;

16.2.	 Como condição para celebração do instrumento contratual, o locador deverá manter as mesmas condições dehabilitação;

16.3.	 Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à celebração do Instrumento Contratual, é dado ao locador o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
da data da ciência ao chamamento, pela Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, para que, no local indicado, seja firmado o referido instrumento. 

16.3.1.	 A recusa injustificada do locador em retirar o instrumento contratual dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida sujeitando-o às penalidades previstas no art. 81 da Lei Federal nº8.666/93.

16.4.	 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração.

16.5.	 Poderão ser adotadas outras providências constantes do art. 64 da Lei nº 8.666/93, conforme o caso.

17.	 OBRIGAÇÕES DOLOCADOR

17.1.O LOCADOR obriga-se a:

17.1.1.	 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, em estrita observância às especificações de suaproposta.

17.1.2.	 Apresentar o imóvel, sob o qual não exista qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum 
impedimento, prestar os esclarecimentos, cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins deavaliação.

17.1.3.	 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel.

17.1.4.	 Manter, durante a locação, a forma a que se destina do imóvel.

17.1.5.	 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores àlocação.

17.1.6.	 Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização davistoria.

17.1.7.	 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitaçãogenérica.

17.1.8.	 Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade 
do pretendente.

17.1.9.	 Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU) e taxas, inclusive as contribuições de melhoria que venham a incidir 
sobre oimóvel.

17.1.10.	 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, combate a incêndio e rede de lógica, caso o imóvel possua, 
bem como o sistema hidrossanitárioe a redeelétrica.

17.1.11.	 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo delicitação.

17.1.12.	 Providenciar a atualização anual do Laudo de Vistoria do Corpo deBombeiros, se o imóvel assim o tiver.

17.1.13.	 Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentaçãocorrespondente.

18.	 DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
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18.1.	 Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar de termo de vistoria 
os eventuais defeitos existentes.

18.2.	 O LOCATÁRIO, salvo as obras que importem na segurança do imóvel, obriga-se por todas as outras, devendo entregar o imóvel locado em boas 
condições de uso, higiene, eem perfeito estado de conservação e funcionamento de todos os acessórios que acompanham o imóvel locado.

18.3.	 Todas as despesas normais, tais como contas de água e esgoto, luz, telefone, gás (se houver), fica a cargo do LOCATÁRIO, cabendo-lhe efetuar 
diretamente este pagamento nas devidas épocas, ficando a cargo do LOCADOR o pagamento do IPTU e taxas incidentes sobre oimóvel.

18.4.	 Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como, as despesas que o proprietário for obrigado por eventuais modificações 
feitas no imóvel, deverão correr por conta doLOCATÁRIO.

18.5.	 O LOCATÁRIO obriga-se ainda:

18.5.1.	 Pagar o aluguel, no prazo estipulado neste projeto.

18.5.2.	 Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo 
como se seu fosse.

18.5.3.	 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que recebeu, conforme documento de descrição minuciosamente elaborada quando da vistoria 
inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do usonormal.

18.5.4.	 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros.

18.5.5.	 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do 
aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.245/91.

18.5.6.	 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantesautorizados.

18.5.7.	 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito doLOCADOR.

18.5.8.	 Entregar imediatamente ao locador os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem 
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO.

18.5.9.	 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado 
e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245/91.

19.	 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 40, III, Lei nº 8.666/93)

19.1.	 A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste instrumento, sujeitará o LOCADOR, 
garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidadesde:

19.1.1.	 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

19.1.2.	 Multa Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;

19.1.3.	 Multa Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de obrigaçãoassumida;

19.1.4.	 Suspensão de licitar contratar com o LOCATÁRIO, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

19.1.5.	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao 
LOCATÁRIO pelos prejuízos causados;

19.1.6.	 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;

19.1.7.	 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as 
empresas que, em razão do presente contrato: 

a)	 tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b)	 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos ilícitos praticados.

19.1.8.	 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99;

19.1.9.	 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado ao LOCATÁRIO, observado o princípio daproporcionalidade.

19.1.10.	 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobradosjudicialmente.

19.1.11.	 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada peloLOCATÁRIO.

20.	 DIPOSIÇÕESGERAIS

20.1.	 As propostas apresentadas serão submetidas à CECP para emissão de parecer e laudo de avaliaçãoindividualizado;
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20.2.	 Em seguida, as propostas serão submetidas à decisão da Administração;

20.3.	 Após atendimento das exigências do Chamamento Público, o imóvel será avaliado sobre a adequação do valor do aluguel ao preço de mercado;

20.4.	 Os casos omissos porventura existentes serão resolvidos em conformidade com a legislação vigente, pela Comissão Específica de Chamamento ou 
pelo Secretário Municipal de Administração ou por quem ossubstitua;

21.	 DIVULGAÇÃO DORESULTADO

21.1. O resultado desta procura de imóveis será publicado no Diário Oficial do Município de Vilhena/RO (DOV) e no site da Prefeitura Municipal de Vilhena, 
sendo que, oportunamente, será convocado o seu proprietário/procurador, para a formalização do contrato, na forma daLei.

22.	 ANEXOS

22.1	 Constituem-se anexos desteEdital:
a)	 Anexo I – ProjetoBásico;
b)	 Anexo II – Modelo de Proposta;
c)	 Anexo	 III–Modelo de Declaração	 deInexistência de Fato Superveniente Impeditivo;
d)	 Anexo IV – Modelo de declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores;
e)	 Anexo V – Modelo de declaração de que a pessoa física/jurídica não está proibida de contratar com o Poder Público.
	

                                                                           Vilhena, 19 de março de 2020.

Elaborado por:
                          _____________________________
                                  Marcela Ribeiro de Lima
                                  Decreto nº 48.453/2020
                                       Presidente CECP

______________________________             ____________________________
          Gilvan Ferreira da Silva		              Jocelayne Monteiro de Araujo 
           Decreto n°48.453/2020                                  Decreto n°48.453/2020
               Membro CECP                                              Membro CECP

 

PROPOSTA

(NOME DO PROPONENTE), CNPJ/CPF nº (número do CNPJ ou CPF), com sede na (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, (NOME 
DO REPRESENTANTE), portador da carteira de identidade nº (número da carteira de identidade), e do CPF nº (número do CPF), para os fins do Chamamento 
Público para Locação de Imóvelnº 001/2019 da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, referente à locação de imóvel que atenda as especificações 
constantes no projeto básico e edital de chamamento público, vem apresentar a seguinte proposta comercial:

IMÓVEL PRETENDIDO: __________________________________________________
VALOR MENSAL DO ALUGUEL:R$ ________________________________________
_______________________________________________, (valor por extenso)

VALOR ANUAL DO ALUGUEL:R$ ________________________________________
	
_______________________________________________, (valor por extenso)

ARÉA DOIMÓVEL: 	
VAGAS NAGARAGEM: 	

VALIDADE DA PROPOSTA: mínimo de 90 (noventa) dias. Dados completos de identificação e contato do proponente:
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E-mail:	
Telefones	
Outros: 	

Local e data.

(Nome e assinatura do proprietário/representante legal)
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

(Nome da empresa)........................................................................................................
CNPJ nº.................................................,Sediada (endereço completo)..........................................................................................................................., 
declara, sob aspenas da Lei, que até apresente data não inexiste fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo de Chamamento Público, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data.

(Nome e assinatura do proprietário/representante legal)

 

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO UTILIZA MÃO DE OBRA DIRETA OU INDIRETA DE MENORES

(Nome da empresa)				   ____, inscrita noCNPJnº		  , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)		
	 portador da carteira de identidade nº	 e do CPF nº______________________sediada (endereçocompleto)					   
___, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 
(dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos na condição de aprendiz. ( )

Local e data.

(Nome e assinatura do proprietário/representante legal)

 

DECLARAÇÃO DE QUE A PESSOA FÍSICA/JURÍDICA NÃO ESTÁ PROIBIDA DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO

A pessoa física/jurídica abaixo qualificada, interessada em participar do CHAMAMENTO PÚBLICO para Locação de Imóvelnº 001/2019, declara, sob as 
sanções cabíveis, de que não está proibida de contratar com o Poder Público, conforme dispositivos legais, em especial as Lei nº 8.429/92 e Lei nº 8.666/93.
Razão Social:

CNPJ/MF:

Tel. e Fax:

Endereço/CEP:

Local e data.

(Nome e assinatura do declarante (número do RG e do CPF)
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº019/2020/PMV

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 703/2020/FMAS

Visto e analisado o Processo Administrativo nº 703/2020/FMAS (cujo objetivo é efetuar a aquisição de materiais de consumo diversos, tais como 
material de copa e cozinha e gêneros alimentícios, com a finalidade de atender as necessidades dos núcleos de atendimento e/ou programas da Secretaria 
Municipal de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência Social); a ata da sessão da comissão do pregão designada pelo decreto nº 47.245/2019; o 
julgamento e adjudicação proferidos pela Comissão de licitação; e considerando-se que o presente procedimento licitatório foi deflagrado com base na Lei 
Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 41.902/2018/, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, Lei complementar nº 
147/14 com suas alterações, HOMOLOGO a presente licitação, conforme segue:

VALOR TOTAL ADJUDICADO POR EMPRESA:
Em favor da empresa ATITUDES FABRICAÇÃO E COMERCIO DE ARTEFATOS DE MADEIRA EIRELI, os lotes de nº 01 e 02 no valor de R$ 7.489,00 

(Sete mil quatrocentos e oitenta e nove reais).
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 7.489,00 (Sete mil quatrocentos e oitenta e nove reais).

Publique-se em 25/03/2020.

Eduardo ToshiyaTsuru
PREFEITO MUNICIPAL

SEMAS - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SEMPLAN - Secretaria de Planejamento

PORTARIA INTERNA 
			 

DESIGNA SERVIDOR PARA SER FISCAL CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RICARDO ZANCAN, Secretário Municipal de Planejamento, Prefeitura Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e 
usando das atribuições que lhe são conferidas.

Considerando a necessidade de atendimento ao Contrato nº 105/2018, em conformidade com o Artigo 67 da Lei 8.666/93.

R E S O L V E:

Art. 1º Designar a servidora Sirlei Schuck, para ser fiscal do Contrato nº 140/2019, autos do Processo Administrativo n.º 4167/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se e Publique-se.

Vilhena (RO), 06 de janeiro de 2020.

Ricardo Zancan
SECRETÁRIO MUNICIPAL 

DE PLANEJMAENTO
Decreto nº 42.638/2018
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P O R T A R I A   I N T E R N A    N.º 001/2020

REGULAMENTA SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO GRUPO DE RISCO QUE REALIZARÃO SUAS ATIVIDADES LABORAIS EM 
DOMICILIO.

FAIÇAL IBRAHIM AKKARI, Diretor Geral Hospitalar (H.R.V.), no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o Decreto n° 48.790/2020 que dispõe os procedimentos e regras para fins de prevenção a infecção e a propagação do Coronavírus 
(Covid-19) no âmbito da Prefeitura de Vilhena;

CONSIDERANDO o artigo 1º, Capítulo II onde decreta aos servidores públicos municipais do grupo de risco é obrigatória a realização de suas 
atividades laborais em domicílio, em regime de home office;

CONSIDERANDO o artigo 1º, capítulo IV, § 2º onde os servidores serão autorizados a exercer atividades laborais em domicílio, mediante a expedição 
de portaria interna de cada órgão, deverão ficar de sobreaviso durante o período de expediente do seu órgão, cumprir o horário normal e lança-lo no registro 
de frequência manual expedido pelo seu órgão de lotação:

R E S O L V E:

Art. 1º Estabelecer aos servidores públicos municipais do grupo de risco lotado no Hospital Regional Adamastor Teixeira de Oliveira serão obrigatórias 
as realizações de suas atividades laborais em domicílio, em regime de home office;

§ 1º Os servidores serão autorizados a exercerem atividades laborais em domicílio, deverão ficar de sobreaviso durante o período de expediente, 
cumprir horário normal e lançar em registro de frequência manual. .

§ 2º Os servidores em regime de trabalho domiciliar que não cumprir o expediente regular das atividades, terá o dia de trabalho descontado e será 
convocado a retornar às atividades normais.

SERVIDORES EM REGIME DOMICILIAR NO PERIODO 23/03/2020 a 21/04/2020

Matricula Servidor Função

3825 Elizabeth Magalhães Soares Serviços gerais

10027 Diene Carla dos Santos Nepomuceno Psicóloga

6197 Renata Favoni Biudes Bioquímica

Vilhena/RO, 25 de março de 2020.

FAIÇAL IBRAHIM AKKARI
DIRETOR DO HOSPITAL REGIONAL ADAMASTOR DE OLIVEIRA

DECRETO N°45488/2019HRV

Semus - Secretaria Municipal de Saúde
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TERMO DE DISPENSA DE LI CI TAÇÃO 386 / 2020

Exercício: 2020

MUNICÍPIO DE VILHENA

Estado do Rondônia

Natureza: Normal

DATA: 25/03/2020       PROTOCOLO:  / 

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE VILHENA

CONTRATADO(A)

Fornecedor: DISAGUA DIST. DE ABRASIVOS GUARUJA LTDA

Endereço: AV. MARECHAL RONDON, 3800

Bairro: CENTRO   Cidade: Vilhena - RO CEP: 78.995-000

CNPJ: 63.622.856/0001-19  Insc. Estadual: 0000000028825-0

Telefone: 

OBJETO

Aquisição de Material de Consumo (mascara semifacial em silicone ou outro material lavável, refil (cartucho) para máscara 

semifacial), para atender as ações de combate e enfrentamento da Pandemia de Corona Vírus pelos profissionais da Saúde do 

Municipio de Vilhena, conforme a Portaria 188/2020, Lei Federal 13.979/2020 nos termos da Lei 8.666/93 Art. 24 IV.

JUSTIFICATIVA

Justifica-se esta aquisição para dar suporte adequado e garantia da segurança dos profissionais de Saúde do Município de Vilhena 

no enfrentamento da Pandemia de COVID.

Programática Fonte Descrição

DESPESA

1400110302007121263390300000 10270016MATERIAL DE CONSUMO

ITEM(S)

Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

 1  1  87917  100.00Máscara semi-facial tipo de pintura, em material  atóxico 

lavável (silicone ou outros)  , com dois filtros (cartuchos) 

removíveis

 33.9000  3,390.00Unidad

 1  2  87918  400.00Refil para máscara semi facial (cartucho)  13.9800  5,592.00Unidad

Total:  8,982.00

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993.

EMBASAMENTO LEGAL

Afonso Emerick Dutra

Secretário Municipal de Saúde

Pág. 1/1www.elotech.com.br
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TERMO DE DISPENSA DE LI CI TAÇÃO 383 / 2020

Exercício: 2020

MUNICÍPIO DE VILHENA

Estado do Rondônia

Natureza: Normal

DATA: 24/03/2020       PROTOCOLO:  / 

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE VILHENA

CONTRATADO(A)

Fornecedor: MEDICNORTE EIRELI

Endereço: Duque de Caxias, 998

Bairro: PRAÇA 14 DE JANEIRO   Cidade: Manaus - AM CEP: 69.020-141

CNPJ: 03.743.294/0001-30  Insc. Estadual: 042277558NL

Telefone: 

OBJETO

Aquisição de Aventais Cirurgicos descartáveis, para atender ao Hospital Regional de Vilhena no combate a pandemia de Corona 

Vírus nos termos da Lei 8.666/93, ficando adstrita a Lei 13.979/2020 e a Portaria 188/2020.

JUSTIFICATIVA

 Justifica-se esta aquisição para fornecer aos profissionais de Saúde do Hospital Regional, condições adequadas e segurança para o 

melhor desempenho de suas atividades no atendimento dos casos concretos de COVID 19 ou suspeitos.

Programática Fonte Descrição

DESPESA

1400110302007121263390300000 10270016MATERIAL DE CONSUMO

ITEM(S)

Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

 1  1  87916  1000.00Avental cirúrgico, material polipropileno, tamanho único. 

Esterilidade: não estéril, características adicionais: mangas 

longas, punho sanfonado, sistema de ajuste tipo impermeável

 17.9000  17,900.00Unidad

Total:  17,900.00

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993.

EMBASAMENTO LEGAL

Afonso Emerick Dutra

Secretario Municipal de Saúde

Pág. 1/1www.elotech.com.br
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